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Artigo 19.º
Controlo e registo de assiduidade e pontualidade

1 — A verificação do cumprimento dos deveres de assiduidade e pon-
tualidade é feita através do sistema de registo biométrico, competindo o 
seu controlo aos superiores hierárquicos, relativamente aos trabalhadores 
que estão sob a sua dependência funcional.

2 — A falta de registo nos terminais biométricos do sistema de con-
trolo de assiduidade é considerada como ausência ao serviço, devendo 
a respetiva falta ser justificada nos termos da legislação aplicável.

3 — O cômputo das horas de trabalho prestado por cada trabalhador 
será assegurado mensalmente pelo serviço de pessoal competente, com 
base nas marcações efetuadas, informações e justificações apresentadas 
por cada responsável hierárquico relativamente aos trabalhadores sob a 
sua dependência, sendo registado em mapas de assiduidade.

4 — A justificação das faltas e a regularização da marcação de ponto 
devem ser feitas em impressos apropriados, devidamente visados/auto-
rizados pelo superior hierárquico.

5 — Em caso de inexistência de sistema de registo biométrico de 
controlo de assiduidade, o cômputo das horas de serviço prestadas por 
cada trabalhador é registado em mapas de assiduidade, que são distri-
buídos pelas diversas unidades orgânicas até final do mês anterior a que 
se referem, e devolvidos, devidamente visados pelo respetivo superior 
hierárquico, até ao terceiro dia do mês seguinte.

Artigo 20.º
Infrações

O incumprimento das normas previstas no Regulamento, assim como 
qualquer ação destinada a subverter a autenticidade do registo de en-
tradas e saídas, é considerado infração disciplinar cometida pelos seus 
autores, e sujeito ao regime disciplinar aplicável aos trabalhadores em 
funções públicas.

CAPÍTULO III
Trabalho suplementar

Artigo 21.º
Noção

É considerado trabalho suplementar aquele que for realizado fora 
do horário de trabalho, quer nos dias úteis, quer nos dias de descanso 
obrigatório, complementar ou em feriados.

Artigo 22.º
Limites

1 — O trabalho suplementar deve, salvo casos de urgência devida-
mente justificados, ser previamente autorizado pelo Diretor Executivo, 
nos termos e alcance das competências em si delegadas.

2 — O limite anual da duração do trabalho suplementar é de 150 horas, 
exceto para os trabalhadores da carreira médica, o qual é de 200 horas.

Artigo 23.º
Registo

1 — O trabalho suplementar deve ser sempre registado nos termos 
legalmente previstos.

2 — O registo das horas de trabalho suplementar deve ser devida-
mente efetuado pelos trabalhadores e visado pelo respetivo superior 
hierárquico, devendo sempre conter a fundamentação expressa para a 
sua prestação.

Artigo 24.º
Descanso compensatório e acréscimo remuneratório

A prestação de trabalho suplementar confere direito ao descanso 
compensatório e acréscimo remuneratório legalmente previstos.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 25.º
Regime subsidiário

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no Regulamento 
aplicam -se as disposições estabelecidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, demais legislação aplicável, e as constantes dos instrumentos de 
regulamentação coletiva vigentes.

Artigo 26.º
Impressos

1 — Os impressos referidos no presente regulamento são elaborados 
pelo serviço competente e aprovados pelo Diretor Executivo, no prazo 
de 30 dias a contar da sua homologação.

2 — Até à aprovação dos impressos referidos no número anterior, 
quaisquer justificações de faltas, regularização da marcação de ponto, 
concessões de dispensa ou registo de turno devem ser apresentados em 
impressos ou formulários vigentes ou declarações simples visadas pelo 
respetivo superior hierárquico.

Artigo 27.º
Interpretação

As dúvidas ou omissões resultantes da aplicação do Regulamento são 
resolvidos por despacho do Diretor Executivo, respeitando a legislação 
em vigor.

Artigo 28.º
Norma revogatória

São revogadas, no âmbito do ACES Pinhal Interior Norte, todas as 
normas regulamentares, circulares ou ordens de serviço contrárias ao 
presente Regulamento.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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 Inspeção-Geral das Atividades em Saúde

Aviso n.º 8950/2019
Nos termos e para os efeitos do disposto do n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redação introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, e após homologação por despacho 
de Sua Exa. a Ministra da Saúde de 9 de maio de 2019, torna -se público 
que a lista unitária de ordenação final referente ao procedimento con-
cursal comum, com vista ao preenchimento de nove postos de trabalho 
na carreira especial e categoria de Inspetor, aberto através do Aviso 
n.º 14221/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 192, 
de 4 de dezembro de 2018, se encontra disponível no sítio da internet 
em www.igas.min -saude.pt.

10 -05 -2019. — A Inspetora -Geral, Leonor Furtado.
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 PLANEAMENTO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5128/2019
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 47.º do Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, e no n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, delego na chefe do meu gabinete, a mestre Conceição José Men-
des Moreno, as minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) Gestão do pessoal afeto ao meu gabinete, bem como gestão do 
respetivo orçamento de funcionamento, incluindo a autorização das 
alterações orçamentais que se revelem necessárias à sua execução e a 
antecipação de duodécimos;

b) Autorização para a realização de despesas com locação e aquisição 
de bens e serviços, até ao limite estabelecido para os titulares de cargos 
de direção superior de 1.º grau, nos termos do artigo 17.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, bem como a competência para a decisão 
de contratar e as demais competências atribuídas ao órgão competente 
para a decisão de contratar, nos termos do artigo 109.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, 29 de janeiro;

c) Autorização para a constituição e reconstituição do fundo de ma-
neio, nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

d) Autorização para a atribuição dos abonos e regalias a que o pessoal 
do gabinete tenha direito, designadamente o gozo e a acumulação de 
férias e a justificação de faltas, nos termos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do 
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 27 de fevereiro;


